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Anexo – VI. 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº _________  
A ___________, inscrita no CNPJ nº ________ com sede ________________ representada 
por ______________________ denominado CONTRATANTE e a empresa  
__________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ___________________, situada no(a) 
_________________________________, representada pelo(a) Sr.(a) 
___________________________, CPF nº _______________________, a seguir 
denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no 
Processo nº 023/2025 – Dispensa de Licitação nº      /2025, em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, aplicando-se a este 
instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 
condições seguintes:  
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos em manutenção preventiva e corretiva através de serviços 
mecânico, elétrico, lanternagem, reparos, consertos, revisões pintura nas motocicletas de 
diversas marcas e modelos e ainda, fornecimento de peças/acessórios das motocicletas, 
reparos as motocicletas pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Saúde de 
Mucajaí/RR, nos termos e condições especificadas no Termo de referência parte integrante e 
inseparável deste contrato. 
1.2.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.3. Especificação do Objeto da contratação:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR 
UNITÁRIO 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 

Serviço de manutenção 
mecânica preventiva e 
corretiva de motocicletas, 
mão de obra (hora/homem). 

H/H R$ - % 

R$ -- 

2 

Fornecimento de 
peças/componentes/acessó
rios para motocicletas com 
base nas linhas YAMAHA, 
SHINERAY, HONDA, 
BROS, YBR. Produtos 
originais ou genuínos. Valor 
das peças serão definidas 
de acordo com a 
necessidade de troca das 
mesmas. 

PEÇ
AS 

- % 

TOTAL: R$ ---  

2.0.   CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do contrato.  
3.0.  CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1.   O valor total da aquisição será de R$ _________ (____________________). 
3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.0.  CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.  
5.0.  CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1 São obrigações do CONTRATANTE:  
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
5.1.2. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência.  
5.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
5.3. A CONTRATATE deverá relacionar-se exclusivamente com preposto autorizado pela 
CONTRATADA.  
5.4. Analisar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quanto a cobrança pelos 
serviços prestados. Caso haja falha nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos 
à CONTRATADA, para as devidas correções e devolvidos à CONTRATANTE para análise, 
ateste e pagamento.    
5.6. Zelar, para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
avaliando a qualidade do serviço prestado, podendo rejeita-los no todo ou em parte, devendo 
tomar providencias cabíveis para que sejam aplicadas as penalidades regulamentares e 
contratuais, quando for o caso.  
5.7. Tomar providências necessárias visando facilitar o desempenho dos serviços por parte 
da CONTRATADA.  
5.8. Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que 
disponha e que eventualmente venham a ser socializados e indicar as áreas onde os serviços 
serão executados.  
5.9. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela 
credenciada.    
6.0.  CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. São obrigações da contratada:  
6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou 
autoridade superior.  
6.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado 
pelo Município de Mucajaí/RR, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
6.5. Paralisar, por determinação do Município de Mucajaí/RR, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
6.6. As despesas com transporte correrão por conta da CONTRATADA. 
6.7. Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas e previstas neste instrumento 
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contratual, no intuito de propiciar que a CONTRATANTE alcance os objetivos propostos, com 
pleno sucesso do evento programado. 
6.8. Assegurar a boa qualidade dos serviços.  
6.9. Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio 
consentimento da CONTRATANTE. 
6.10. Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio 
consentimento da CONTRATANTE;  
6.12. Executar o serviço contratado no prazo previsto.  
6.13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na inexigibilidade.  
6.14. Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento; 
6.15. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nos termos do artigo 124 da Lei federal n.º 14.133/21. 
7.0   CLÁUSULA QUINTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o pretendente ou o contratado que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o processo de contratação ou a execução do contrato;  
h) Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
8.0      CLAUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei federal nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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8.5      A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.0. CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
9.1   O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
9.2  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
10.0.  CLÁUSULA SÉTIMA – VEDAÇÕES 
10.1.      É vedado ao CONTRATADO: 
10.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
10.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
11.0. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
11.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.0.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo site oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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Mucajaí/RR em --- de --------- de 2025. 

 
______________________________________ 

Pelo Contratante 
 

_______________________________________ 
Pela Contratada 

Testemunhas: 
 
1. ___________________________________ 
 
2. ___________________________________ 


